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1. Enquadramento 

A 1 de janeiro de 2016 entrou em vigor a resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) 

intitulada “Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável”, 

constituída por 17 objetivos (ODS), desdobrados em 169 metas, aprovada pelos líderes 

mundiais, a 25 de setembro de 2015, numa cimeira na sede da ONU, em Nova Iorque (EUA). 

Atuar no contexto dos ODS implica que todas as instituições, aos vários níveis, devam 

colaborar, em parceria e em intersectoralidade, colocando a Saúde em todos os sectores 

da sociedade, perspetiva e desígnio que se procura acompanhar e aprofundar com o 

presente PRS, o qual, por esse motivo, deverá estar em sintonia com a nova Agenda das 

Nações Unidas para 2030, tendo definido, por isso, a sua cronologia. 

A nova Agenda das Nações Unidas para 2030 constitui um plano de ação centrado nas 

pessoas, no planeta, na prosperidade, na paz e nas parcerias (5P), tendo como objetivo final a 

erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável, no âmbito do qual todos os 

Estados e outras partes interessadas que assumem responsabilidades próprias, no que diz 

respeito à sua implementação, enfatizando-se que ninguém deve ser deixado para trás.  

Os 17 ODS alteraram, pois, a forma de abordar o desenvolvimento: 

i. Ao integrarem as 3 dimensões do desenvolvimento sustentável (económica, social 

e ambiental);  

ii. Ao assentarem em objetivos e metas universais a serem implementados por todos 

os países (e não apenas por países em desenvolvimento);  

iii. Tendo uma maior dimensão de combate às desigualdades e promoção dos 

Direitos Humanos, como preocupação transversal a todos os ODS; e  

iv. Ao implicarem uma nova dinâmica de conjugação de esforços de uma 

multiplicidade de atores, incluindo as organizações não-governamentais, o setor 

empresarial privado, a academia, parceiros sociais, e restantes membros da sociedade 

civil, não esquecendo também a cooperação entre o Parlamento, o Governo, 

autoridades regionais e autarquias locais. Estamos perante um desafio que diz 

respeito a todos. 

Até ao presente, o arco temporal do PRS, de acordo com o Estatuto do Serviço Regional de 

Saúde (SRS), foi coincidente com o período de uma legislatura. Foram elaborados cinco 

Planos Regionais de Saúde (1989,1995-1999, 2004-2006, 2009-2012 e 2014-2016 – extensão 

2020), tendo este último atingido o horizonte temporal respetivo.  
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O próximo ciclo de planeamento estratégico em Saúde ao nível nacional foi aprovado em 11 de 

maio de 2023, através do Plano Nacional de Saúde 2030, marcado por desafios que confluem 

com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e da Saúde, tendo alcance até 2030, razão 

pela qual o PRS encontra-se, do mesmo modo, alinhado com esse horizonte temporal e 

políticas, em função da realidade açoriana, nomeadamente no setor da Saúde. 

“Para que o “plano” seja “real” e não simplesmente formal terá de ser interiorizado por todos 

aqueles a que se destina. No âmbito do território nacional, os planos terão de ser interiorizados 

pelos decisores ao nível nacional, regional e local, e por aqueles que estão de alguma forma 

na sua dependência. Se isso não ocorre, torna-se claro que não influencie visivelmente as suas 

decisões, então, o “plano”, de facto”, não existe. 

“Planos formais, de facto, “inexistentes”, são frequentes na nossa cultura.” 

(Fonte: Relatório Primavera. Observatório Português dos Sistemas de Saúde) 

Face ao exposto o PRS, que constitui um instrumento basilar das políticas de Saúde, que ajuda 

a fazer escolhas, a melhorar e a focar no que é importante e a alinhar e trabalhar em conjunto, 

deverá articular-se com os parceiros, nomeadamente ao nível intragovernamental com 

relevância para a Agenda 2030, contribuindo para o desenvolvimento sustentável, num 

quadro de complementaridade, pelo que importa promover e valorizar o diálogo com os 

demais Departamentos do Governo e entidades interessadas, num espírito de cooperação 

para a prossecução dos objetivos da referida Agenda, de uma forma integrada e inclusiva. 

 

Figura 1 Organização temática da participação dos vários atores nos objetivos para o desenvolvimento 
saudável. Fonte: Relatório Voluntário Nacional – Portugal, 2017 
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Garantir o acesso à Saúde de qualidade e promover o bem-estar para todos, em todas as 

idades passa por existir um rumo estratégico para a intervenção no quadro do SRS, 

nomeadamente colocando enfoque no Plano Regional de Saúde 2030. 

No que diz respeito em concreto à Saúde de Qualidade (ODS 3) são orientações de base para 

a Região Autónoma dos Açores (RAA), através do PRS e respetivas intervenções nas áreas 

prioritárias identificadas: 

• Garantir o acesso equitativo dos açorianos aos cuidados de Saúde e o direito à 

proteção da Saúde consagrado na Constituição, através do SRS; 

• Reduzir a taxa de mortalidade prematura, aumentar a esperança de vida saudável aos 

65 anos e reduzir fatores de risco, relacionados com as doenças não transmissíveis, 

nomeadamente o consumo de tabaco, álcool e outras dependências, e a obesidade 

infantil; 

• Promover a Saúde e bem-estar em geral em meio escolar, incluindo a Saúde mental; 

• Promover planos específicos com vista a reforçar a capacidade da RAA na resposta 

às emergências internacionais. 

• Garantir a sustentabilidade e reformas necessárias do SRS; 

Os resultados apresentados no Relatório de Avaliação Intercalar do PRS 2014-2016 – Extensão 

2020 (fevereiro 2018), a leitura possível realizada, relativamente às respetivas Metas, bem 

como o diagnóstico atual e o Estudo Nacional 2021 de identificação das Necessidades 

Sentidas (ou percecionadas) de Saúde, evidenciaram a importância de serem revisitadas e 

reforçadas estratégias em áreas essenciais da promoção e prevenção da doença, no 

pressuposto da consolidação das intervenções já implementadas, mas também no da sua 

expansão, em tempo oportuno, adequada à (re)construção de programas/planos de 

intervenção que criem opções estratégicas para a melhoria cumulativa do sistema de Saúde 

e da Saúde das populações. Há, por isso, um claro propósito; melhorar a qualidade das 

respostas existentes e desenvolver ações justificadas pelo atual contexto social e 

epidemiológico, abrindo-se neste Plano de forma permanente e consequente, lugar a outros 

programas/intervenções/reformas. 

O último PRS enquadrou a literacia, nomeadamente em contexto de promoção da Saúde em 

todas as áreas, com particular atenção na promoção da Saúde em contexto escolar. No 

contexto atual, a promoção da Literacia em Saúde ganha redobrada importância junto das 
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pessoas, das comunidades, das organizações e dos profissionais de Saúde, constituindo-se 

como uma resposta necessária e uma ferramenta da Saúde Pública. Assim, a Literacia em 

Saúde constitui neste plano um desígnio e uma oportunidade de promover a Saúde ao longo 

do “ciclo de vida”, operacionalizando-se em Programa próprio, com a visão de capacitar e 

responsabilizar cada individuo pelo seu percurso de Saúde. 

A multidimensionalidade da Saúde implica, por conseguinte, que para além da intervenção 

dos serviços de Saúde haja também a intervenção da restante sociedade (organizada e não 

organizada), numa perspetiva de ação, de participação e de compromisso intersectoriais, que 

conduzirá, quanto maior e melhor for essa interação, ao fortalecimento do sistema de Saúde, 

para a melhoria do estado de Saúde e bem-estar da população/grupos da população. 

A pandemia de Sars-Cov-2 trouxe um desafio adicional e diferente. A pandemia obrigou o 

sistema de saúde a aumentar a capacidade de resposta, reconhecendo a necessidade de, 

também, tornar a resposta mais eficiente nas crises de saúde pública, criando um aumento da 

capacidade de testes, a criação e organização de unidades de internamento e tratamento 

especializadas, o aumento da aquisição e distribuição de equipamentos de proteção 

individual, colocar em prática um plano regional de vacinação contra a COVID-19, promover 

educação para a saúde e adoção de estilos de vida saudáveis de forma a aumentar a literacia 

em saúde e combater a desinformação, além da contratação de mais profissionais de saúde.  

Sendo assim, a experiência adquirida durante a pandemia demonstrou a importância da 

integração de cuidados, da necessidade de articulação, coordenação e colaboração entre os 

diferentes stakeholders do Serviço Regional de Saúde e da sociedade, em especial do sector 

social. A pandemia permitiu criar pontes e ligações que podem, e devem, continuar a ser 

exploradas para potenciar a resposta em saúde. Comparando com 2020, verificamos que é 

possível uma articulação mais próxima dos serviços, uma articulação centrada no utente. A 

melhoria de algumas respostas digitais, tais como o recurso à Linha de Saúde Açores, à 

telemedicina, a emissão digital do isolamento profilático, o sistema de notificação de casos 

positivos, entre outros, abriu as portas para a unificação do processo clínico do utente, para a 

melhoria da vigilância epidemiológica das doenças transmissíveis e ainda para o diagnóstico 

de situação da saúde dos açorianos, podendo perspetivar-se a possibilidade de efetuar um 

planeamento em saúde que responda efetivamente às necessidades em saúde dos cidadãos 

e não seja centrado nos serviços de saúde.  

Essas mudanças no sistema regional de saúde foram desafiadoras, mas também criaram 

oportunidades para melhorar a resposta a crises de saúde pública no futuro. A experiência da 

pandemia de COVID-19 destacou a necessidade de maior cooperação institucional, 
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interdepartamental, nacional e internacional, maior investimento em tecnologia e prevenção 

de doenças para garantir a saúde pública em toda região. 

 

 

Para alcançar estes desígnios as intervenções preconizadas devem ter tradução local (Plano 

Local de Saúde, (PLS), com base no diagnóstico da situação de Saúde das populações locais. 

A sua implementação local deve ser pensada de uma forma integrada, de acordo com as 

necessidades e os recursos existentes, definindo prioridades e gerindo os recursos 

disponíveis, com a assunção por parte de todos os envolvidos das suas responsabilidades. 

O PRS constitui-se, não apenas um documento estático, mas sim uma plataforma dinâmica 

que visa desenvolver e reforçar a sua implementação ao nível regional e local. Neste contexto, 

importa salientar que os PLS são instrumentos de implementação do PRS, de alinhamento 

com os objetivos regionais e próprios e, como tal, devem refletir nas suas estratégias as 

intervenções preconizadas, de forma particular aquelas que se assumem como promotoras de 

estilos de vida saudáveis em tudo aquilo ou em todas as componentes que sejam 

transversais às áreas de eleição do PRS, focando, do mesmo modo, as estratégias e 

ações definidas para as mesmas, tendo em consideração, porém, a realidade local, em 

função do diagnóstico e, por conseguinte das respetivas problemáticas. Os PLS, em 

integração com os Planos de Atividades das Unidades de Saúde (US), devem estar, por isso, 

alinhados com as estratégias nacionais e regionais, contribuindo para o cumprimento das 

respetivas metas, mas devem também traçar estratégias e intervenções específicas e, 

orientadas para os potenciais ganhos em Saúde da comunidade que servem, promovendo o 

objetivo último de melhoria justa do estado de Saúde da sua população. A existência de 

Os desígnios propostos são: 

• Redução da mortalidade prematura (abaixo dos 70 anos); 

• Melhoria da esperança de vida saudável (aos 65 anos); 

• Redução dos fatores de risco relacionados com as doenças não transmissíveis:  

o consumo de tabaco e álcool (e outras drogas); 

o mudança de estilos de vida; 

o obesidade infantil; 

• Melhoria do acesso a cuidados de Saúde; 

• Desenvolvimento continuo de intervenções com valor em Saúde; 
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respostas diferentes em diferentes contextos é fundamental para reduzir as desigualdades ao 

nível dos resultados em Saúde. 

O Plano Regional de Saúde 2030 (PRS 2030) assenta, essencialmente: 

• no facto do PRS constituir a orientação fundamental das políticas de Saúde, 

assumindo-se como um instrumento de compromisso com a mudança, empoderando 

os intervenientes, dentro e fora da Saúde, na sua execução (transversal) para fazerem 

melhores escolhas, no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030 

e do pressuposto de que a Saúde e a participação e compromisso intersectoriais têm 

um papel-chave no alcance dos mesmos; 

• na perspetiva de continuidade relativamente ao PRS 2014-2016 Extensão 2020, 

considerando os ganhos e os aspetos a melhorar que constam do respetivo Relatório 

de Avaliação Intercalar (2018) (Análise Critica e Evidências); 

• nas políticas de Saúde consideradas no Programa XIII Governo Regional. 

• nas principais necessidades de Saúde na RAA, identificadas, nomeadamente através 

dos indicadores de Saúde: mortalidade, morbilidade e análise aos determinantes; 

• no alinhamento com as prioridades em Saúde Pública da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) Europa que apontam a obesidade/doenças não transmissíveis, a Saúde 

da criança e do adolescente, o consumo excessivo do tabaco e do álcool, abuso de 

substâncias psicoativas, a Saúde mental e as ameaças emergentes; 

• no reconhecimento de que a obtenção de ganhos em Saúde só será possível através 

da coparticipação e corresponsabilização de todos os intervenientes – cidadãos; 

organizações (sob uma perspetiva multi e intersectorial) e comunidades e numa 

perspetiva de médio longo prazo; 

• no pressuposto da Saúde em Todas as Políticas; 

• no reconhecimento de que o nível local tem uma responsabilidade de planeamento e 

de atividades ímpar, por serem as comunidades que de facto podem permitir melhores 

ou piores sucessos no bem comum da Saúde; 

• no pressuposto de que o PRS não é uma resenha de desígnios formatados 

centralmente, mas sim um instrumento orientado para a mudança para ser adequado, 

principalmente, às necessidades locais exigindo, portanto, não só um trabalho 

conjunto, em Rede e de alinhamento, bem como o reforço da capacidade e 

competências das US do SRS; 
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• na necessidade de “responder às necessidades das pessoas”, garantindo o acesso à 

Saúde de qualidade e promoção de bem-estar para todos, em todas as idades; 

• no reconhecimento da importância da monitorização e avaliação das intervenções 

implementadas sob as orientações estratégicas constantes neste documento. 

Metodologicamente o PRS 2030 segue a metodologia do Plano Nacional de Saúde 2030, 

nomeadamente o ciclo de planeamento estratégico em Saúde de base populacional (Figura 

2). Salientam-se como pontos chaves as palavras ciclo e populacional. Tendo o PRS 2030 um 

horizonte temporal alargado é fundamental a sua avaliação e ajuste cíclico durante o seu 

período de vigência. O foco populacional é fundamental para a identificação das prioridades 

da RAA. 

 

Figura 2 Ciclo de planeamento estratégico em Saúde de base Populacional. Fonte: adaptado de Institute of 
Population Health, County Health Rankings. University of Wisconsin, 2014 
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Foram consideradas duas principais perspetivas de análise no PRS 2030. A perspetiva 

decorrente da análise de dados e informações provenientes de diversas fontes. Foi possível 

recorrer a um considerável repositório de bases de dados, fontes de informação estatística 

oficial, estudos científicos e vários relatórios técnicos. De forma a complementar esta 

perspetiva procurou-se auscultar vários intervenientes diretamente no terreno. Foram 

utilizadas diversas metodologias, desde reuniões presenciais e virtuais, convites formais para 

colaborações concretas, eventos públicos para discussão temática (“Fóruns Saúde”), foi 

convocado o Conselho Regional de Saúde e foi ainda criado um endereço eletrónico público 

para envio de colaborações voluntárias. Finalmente, decorreu um período de consulta pública 

oficial. Foi possível reunir contributos de diversos sectores da sociedade. Participaram 

diversos profissionais de Saúde e dirigentes. Da administração pública foram recolhidos 

contributos de diversas áreas estratégicas, entre as quais se salientam a educação, ambiente 

e ciência e tecnologia. Foram também recolhidos contributos da academia e do poder local, 

entre municípios e juntas de freguesia. Finalmente, da sociedade civil chegaram contributos 

de organizações e indivíduos. 

Para conveniência de leitura, além do presente documento, o PRS 2030 é composto pelas 

seguintes partes: 

• Parte I – Perfil de Saúde da Região; 

• Parte II – Modelo conceptual, estratégias, indicadores, monitorização e mecanismos 

de suporte ao PRS 2030. 
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